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AGRAVANTE : CARTROM INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENDIDA APLICAÇÃO 
DO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. CONFORMIDADE 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a declaração de inexigibilidade da 
inclusão do ICMS na base de cálculo de contribuição previdenciária, com a respectiva 
repetição do indébito tributário. o Tribunal de origem negou provimento ao apelo da ora 
recorrente e deu provimento ao da parte ora agravada para fixar os honorários 
advocatícios conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se os critérios 
dos §§ 2º, 3º e 5º.
III. No julgamento dos REsp 1.850.512/SP e REsp 1.877.883/SP, concluído em 
16/03/2022, de relatoria do Ministro OG FERNANDES, submetidos ao rito dos recursos 
representativos de controvérsia, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação 
dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do 
art. 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 
econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 
arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 
causa for muito baixo.
IV. No caso, o Tribunal de origem concluiu que "a União Federal foi corretamente 
condenada ao pagamento de honorários advocatícios nos percentuais mínimos a que 
se referem os incisos do § 3º, do art. 85, do CPC/2015, adotado o valor em execução 
como benefício econômico e observado o § 5º, do mesmo comando legal, no que tange 
à incidência dos percentuais subsequentes à faixa inicial". Assim, estando o acórdão 
recorrido em conformidade com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, afigura-se 
acertada a decisão ora agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do 
STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.925.150/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2021; AgInt no REsp 1.862.605/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.
V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
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consignou que, "seguindo as diretrizes do CPC, os honorários advocatícios, nos casos 
de improcedência da ação, devem ser arbitrado sobre o valor atualizado da causa. 
Assim, fixo os honorários advocatícios devidos pela parte vencida em 11% (onze) por 
cento sobre o valor atualizado da causa, conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, 
observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, incluindo-se nesta fixação, a majoração 
prevista no § 11 do art. 85 do CPC". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, 
não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria 
fático-probatória dos autos. A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.894.268/MT, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 24/03/2022; AgInt no 
REsp 1.844.334/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
24/02/2022; AgInt no AREsp 1.736.844/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 25/06/2021.
VI. Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.875 - RS (2022/0055554-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, 

interposto por CARTROM INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA., em 04/04/2022, contra 

decisão de minha lavra, publicada em 17/03/2022, assim fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Agravo em Recurso Especial, interposto por CARTROM 

INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA, contra decisão do TRIBUNAL 

REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, que inadmitiu o Recurso Especial, 

manejado em face de acórdão assim ementado:

'TRIBUTÁRIO. INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO 

DACONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA 

BRUTA. MP540/2011, CONVERTIDA NA LEI 12.546/2011. 

CONSTITUCIONALIDADE. 'É constitucional a inclusão do Imposto 

Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de 

cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta – 

CPRB.' (Tema 1.048/STF)' (fl. 271e).

O acórdão em questão não foi objeto de Embargos de Declaração.

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta violação aos arts. 8º da 

Lei 12.546/2011 e 85, § 2º, do CPC/2015, sustentando que 'o V. Acórdão 

merece reforma, eis que ao indeferir a apelação ao argumento de que a 

existência do julgamento do Tema 1.048 vincula os órgãos judiciais à sua 

aplicação, viola frontalmente o art. 8º da Lei 2.546/2011, eis que o 

julgamento do referido tema não abarca a situação do recolhimento 

obrigatório da CPRB pela receita bruta antes de 01-12-2015, caso dos 

autos' (fl. 286e); que 'o V. Acórdão, ao majorar os honorários sem levar em 

consideração a existência do tema repetitivo desta Egrégia Corte, o art. 8º 

da Lei 12.546/2011, a segurança jurídica e a instabilidade jurisprudencial, 

viola frontalmente o art. 85, § 8º do CPC, eis que deveriam ser arbitrados 

por equidade, com observância aos parâmetros do § 2º, razão pela que 

merece reforma' (fl. 287e).

Contrarrazões a fls. 304/320e.

Inadmitido o Recurso Especial, quanto aos honorários, e negado 

seguimento, quanto ao mais (fls. 377/378e), foi interposto o presente Agravo 

(fls. 388/393e).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que a fixação dos honorários advocatícios de 
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Superior Tribunal de Justiça

sucumbência, por equidade, com base no art. 85, § 8º, do CPC/2015, 

deve ser aplicada somente de forma subsidiária e excepcional, 

havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 

irrisório o proveito econômico, ou em que o valor da causa for muito 

baixo, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO 

COM BASE NO VALOR DA CAUSA. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1. A Segunda Seção deste Tribunal Superior, no julgamento do REsp 

nº 1.746.072/PR, decidiu que os honorários advocatícios de 

sucumbência devem ser fixados, via de regra, sobre o valor do 

proveito econômico obtido ou, não sendo possível quantificar o 

proveito econômico do vencedor da demanda, sobre o valor atualizado 

da causa.

Excepcionalmente, poderão ser fixados por apreciação equitativa, 

havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou 

irrisório o proveito econômico, ou em que o valor da causa for muito 

baixo, conforme acórdão proferido em 13/02/19.

2. Desta forma, a fixação por equidade, prevista no art. 85, § 8º, do 

CPC/2015, deve ser aplicada somente de forma subsidiária e 

excepcional, havendo ou não condenação, nas causas em que for 

inestimável ou irrisório o proveito econômico, ou em que o valor da 

causa for muito baixo, inclusive quando vencida a Fazenda Pública.

3. Não houve, neste momento processual, procedência da demanda 

originária, apenas da ação rescisória, de modo que não há falar em 

condenação ou proveito econômico obtido pelo autor da ação 

rescisória.

Assim, mostra-se devida a fixação dos honorários sucumbenciais com 

base no valor atualizado da causa.

4. No caso, o valor dado à causa da ação rescisória foi de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) no ano de 2013, de modo que, 

atualizando-se este montante para os dias atuais, o valor dos 

honorários sucumbenciais será superior a R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), como alegado pelo agravante.

5. Destaque-se que, a fixação da verba sucumbencial por apreciação 

equitativa é reservada para os casos em que for inestimável ou 

irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito 

baixo, o que não se verifica no caso, pois o valor da causa (R$ 

100.000,00) não pode ser qualificado como muito baixo e o proveito 

MAM103 

AREsp 2078875 Petição : 246912/2022 C5425241552812810:1416@ C065281320074032605515@
 2022/0055554-6 Documento Página  2 de 14 

Documento eletrônico VDA32885273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2022 20:40:19
Código de Controle do Documento: 142D4CD2-6615-4C26-B590-4D5C66257598



Superior Tribunal de Justiça

econômico visado pela autora da ação rescisória não é inestimável ou 

irrisório.

6. Agravo interno não provido' (STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no 

REsp 1.887.784/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2021).

Ante o exposto, com fulcro no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, 

conheço do Agravo, para negar provimento ao Recurso Especial" (fls. 

405/407e).

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"2.1 CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL - AUSÊNCIA DE PROVEITO 

ECONÔMICO

Inicialmente, se trata de ação ordinária que objetivou a declaração de 

inexigibilidade da inclusão do ICMS na base de cálculo da CPRB, bem 

como a compensação/restituição de valores indevidos.

Referida Ação não foi proposta de forma descabida, pois esse Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça, até o ano de 2019, possuía entendimento em 

sede de repetitivo (tema 994) de que os valores de ICMS não integravam a 

base de cálculo da CPRB.

A decisão do STF do tema 1049 sobreveio posteriormente, trazendo 

insegurança jurídica e instabilidade jurisprudencial e, ainda, transitou em 

julgado deixando grande lacuna com relação a obrigatoriedade do 

recolhimento da CPRB antes de dezembro de 2015, pois a faculdade de 

recolhimento sobre a folha de salários somente foi possível com a alteração 

do art. 8° da Lei 12.545/2011, pela lei 13.161/2015 que entrou em vigor em 

01/12/2015.

Foi o caso dos autos.

Dessa forma, tendo em vista que a agravada já recolheu corretamente os 

tributos e que a pretensão era de ver um direito declarado e ressarcir 

eventuais valores, a decisão do STF colocou fim precocemente à Ação, pelo 

que não houve proveito econômico algum, nem para a agravante tampouco 

para a FN.

O valor dado na inicial foi apenas à título de Alçada, para determinação da 

competência do juízo e não se confunde com o valor da causa, que somente 

seria possível aferir em liquidação de sentença se fosse julgada procedente 

a ação.

É nesse sentido que, ausente o proveito econômico, os honorários devem 

ser arbitrados por equidade:

(...)

Ainda, recentemente, em sede de repetitivo, esta Corte decidiu o tema 

1.076, fixando entendimento no sentido que os honorários por equidade são 

cabíveis apenas quando o valor econômico for inestimável:

(...)

Assim, tendo em vista a ausência de proveito econômico, a r. decisão 
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Superior Tribunal de Justiça

monocrática merece reforma, a fim de que os honorários sejam fixados por 

equidade, por força do art. 85, § 8° do CPC e do entendimento em sede de 

repetitivo fixado por essa Egrégia Corte" (fls. 411/413e)

Ao final, requer que, caso não haja retratação, seja o Agravo interno julgado 

pelo colegiado, dando-se provimento ao Recurso Especial.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.078.875 - RS (2022/0055554-6)
  
RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : CARTROM INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA 
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI  - PR027100 
   SELMA CRISTINA ORTIZ SANTOS DA SILVA  - PR100711 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENDIDA APLICAÇÃO 

DO ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO. CONFORMIDADE DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de demanda objetivando a declaração de inexigibilidade da 

inclusão do ICMS na base de cálculo de contribuição previdenciária, com a respectiva 

repetição do indébito tributário. o Tribunal de origem negou provimento ao apelo da ora 

recorrente e deu provimento ao da parte ora agravada para fixar os honorários 

advocatícios conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se os critérios dos 

§§ 2º, 3º e 5º.

III. No julgamento dos REsp 1.850.512/SP e REsp 1.877.883/SP, concluído em 

16/03/2022, de relatoria do Ministro OG FERNANDES, submetidos ao rito dos recursos 

representativos de controvérsia, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação 

dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 

condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 

obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 

85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite arbitramento 

de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito 

econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for 

muito baixo. 

IV. No caso, o Tribunal de origem concluiu que "a União Federal foi corretamente 

condenada ao pagamento de honorários advocatícios nos percentuais mínimos a que se 

referem os incisos do § 3º, do art. 85, do CPC/2015, adotado o valor em execução como 

benefício econômico e observado o § 5º, do mesmo comando legal, no que tange à 

incidência dos percentuais subsequentes à faixa inicial". Assim, estando o acórdão 

recorrido em conformidade com a jurisprudência sedimentada nesta Corte, afigura-se 

acertada a decisão ora agravada, em face do disposto no enunciado da Súmula 568 do 
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Superior Tribunal de Justiça

STJ. Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.925.150/BA, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/06/2021; AgInt no REsp 1.862.605/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020.

V. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou 

que, "seguindo as diretrizes do CPC, os honorários advocatícios, nos casos de 

improcedência da ação, devem ser arbitrado sobre o valor atualizado da causa. Assim, 

fixo os honorários advocatícios devidos pela parte vencida em 11% (onze) por cento sobre 

o valor atualizado da causa, conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se 

os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, incluindo-se nesta fixação, a majoração prevista no § 11 do 

art. 85 do CPC". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, não pode ser revisto, 

pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 

autos. A propósito: STJ, AgInt no REsp 1.894.268/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 24/03/2022; AgInt no REsp 1.844.334/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022; AgInt no AREsp 

1.736.844/GO, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

25/06/2021.

VI. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de demanda objetivando a declaração de inexigibilidade 

da inclusão de ICMS na base de cálculo de contribuição previdenciária, com a respectiva 

repetição do indébito tributário.

O Juízo de 1º grau julgou improcedente o pedido (fls. 155/161e).

Interposta Apelação, por ambas as partes, o Tribunal de origem negou 

provimento ao apelo da ora recorrente e deu provimento ao da parte ora agravada, in 

verbis:

"(...) debate-se acerca do pedido de reconhecimento judicial de que é 

inconstitucional e ilegal exigir que o ICMS componha a base de cálculo de 

incidência da CPRB. Em linhas gerais, o contribuinte sustenta que a 

inconstitucionalidade da inclusão do valor do ICMS na base de cálculo das 

contribuições ao PIS e COFINS, reconhecida pelo STF no Tema 69 (RE 

574.706/PR), se aplica também à CPRB, instituída pela Lei nº 12.546/11.

Com efeito, no caso do PIS/COFINS, o STF, no julgamento do RE 574.706, 

decidiu que o ICMS não compõe a base de cálculo das contribuições. 

Contudo, entendo que não se pode concluir que o aludido precedente seja 

aplicado em relação à contribuição substitutiva da Lei 12.546/11, uma vez 

que a vinculação dos juízes e tribunais inferiores a julgamentos repetitivos 

dos tribunais superiores (CPC, art. 927, II) se opera restritivamente.

De fato, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) apreciou o tema em sede de 

repetitivos (Tema 994) e definiu que a CPRB não pode ter em sua base o 

ICMS. Sendo tributo, ela não compõe a receita bruta da empresa. Mas, 

apesar da definição em sede de repetitivo, a controvérsia sobre o tema 

seguiu até o Supremo, por meio do RE 1.187.264 (tema 1.048 de 

repercussão geral).

E, ao analisar a questão sob o prisma constitucional no RE 1187264 (Tema 

1.048), o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgamento finalizado 

em 23/02/2021, firmou tese em sentido contrário, verbis:

'É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da 

ContribuiçãoPrevidenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.'

Consoante jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal, o início da 

eficácia do provimento se dá com a publicação da ata de julgamento do 

acórdão paradigma (o que, na hipótese do Tema 1.048, ocorreu em 24-02- 
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2021), como tem reiteradamente decidido a Suprema Corte. Nesse sentido: 

RE 989413 AgR-ED-ED, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, 

julgado em 07/11/2017, DJe-261, publicado em 17-11-2017; ARE 977190 

AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 

09/11/2016, DJe-249, publicado em 23-11-2016; ARE 673256 AgR, Rel. 

Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 08/10/2013, DJe-209, 

publicado em 22-10-2013; AI 823849 AgR-segundo, Rel. Min. LUIZ FUX, 

Primeira Turma, julgado em 07/05/2013, DJe- 096, publicado em 

22-05-2013.

Assim, considerando que os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência 

e mantê-la estável, íntegra e coerente (art. 926 do CPC) e, ainda, em face 

da vinculação dos órgãos judiciais aos julgados decorrentes de recursos 

repetitivos em recurso extraordinário (art. 927, III, do CPC), a pretensão de 

exclusão do ICMS da base de cálculo da CPRB deve ser desacolhida.

Honorários e custas 

A parte autora arcará com a integralidade das custas processuais e demais 

despesas. Ainda, seguindo as diretrizes do CPC, os honorários 

advocatícios, nos casos de improcedência da ação, devem ser arbitrado 

sobre o valor atualizado da causa. Assim, fixo os honorários advocatícios 

devidos pela parte vencida em 11% (onze) por cento sobre o valor 

atualizado da causa, conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, 

observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, incluindo-se nesta fixação, a 

majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC" (fls. 273/274e).

Inadmitido o Recurso Especial (fls. 342/343e), foi interposto o presente 

Agravo (fls. 358/361e).

Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora agravante aponta, no que interessa è espécie, violação 

ao art. 85, §§ 8º e 2º, do CPC/2015, sustentando que "o V. Acórdão, ao majorar os 

honorários sem levar em consideração a existência do tema repetitivo desta Egrégia 

Corte, o art. 8º da Lei 12.546/2011, a segurança jurídica e a instabilidade jurisprudencial, 

viola frontalmente o art. 85, § 8º do CPC, eis que deveriam ser arbitrados por equidade, 

com observância aos parâmetros do § 2º, razão pela que merece reforma" (fl. 287e).

Acerca da fixação da verba honorária, o Tribunal de origem assim se 

pronunciou no acórdão recorrido:

"Trata-se de ação ordinária objetivando a declaração de inexigibilidade da 

inclusão do ICMS na base de cálculo da contribuição previdenciária prevista 

na Lei nº 12.546/2011, bem como a compensação/restituição dos valores 

indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos. A autora sustentou que, 

embora o valor do ICMS integre o preço da venda, não compõe a receita da 

empresa, pois não representa acréscimo patrimonial. Ressaltou que 

entendimento contrário importa ampliação indevida do conceito de 

faturamento consagrado no inciso I do art. 195 da CF, e violação ao 

disposto no art. 110 do CTN, bem como ao princípio da tipicidade cerrada e 
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da legalidade estabelecido no inciso I do art. 150 da CF e nos incisos I a III 

do art. 97 do CTN. Atribuiu à causa o valor de R$ 102.319,45.

A União apelou pleiteando a majoração dos honorários advocatícios.

Sustentou que deve ser aplicado o § 3º, II, c/c § 4º, III, do art. 85 do 

CPC, com a fixação dos honorários dentro dos limites de 10% e 20% 

do valor atualizado da causa.

(...)

Honorários e custas 

A parte autora arcará com a integralidade das custas processuais e demais 

despesas. Ainda, seguindo as diretrizes do CPC, os honorários 

advocatícios, nos casos de improcedência da ação, devem ser arbitrado 

sobre o valor atualizado da causa. Assim, fixo os honorários advocatícios 

devidos pela parte vencida em 11% (onze) por cento sobre o valor 

atualizado da causa, conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, 

observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, incluindo-se nesta 

fixação, a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC" (fls. 

272/274e).

Tal orientação não merece reforma. Com efeito, a matéria foi afetada, pela 

Corte Especial do STJ, para julgamento segundo o rito dos recursos representativos de 

controvérsia, previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, no REsp 1.850.512/SP e no 

REsp 1.877.883/SP, de relatoria do Ministro OG FERNANDES. A controvérsia restou 

assim delimitada: "Definição do alcance da norma inserta no § 8º do artigo 85 do Código 

de Processo Civil nas causas em que o valor da causa ou o proveito econômico da 

demanda forem elevados" (Tema 1.076/STJ).

Concluído, em 16/03/2022, o julgamento dos referidos Recursos Especiais 

repetitivos, a Corte Especial firmou as seguintes teses: i) A fixação dos honorários por 

apreciação equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa 

ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 

observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC – a 

depender da presença da Fazenda Pública na lide –, os quais serão 

subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito 

econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se admite 

arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não condenação: (a) o 

proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da 

causa for muito baixo.

No mesmo sentido, confiram-se:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. FUNDO 

DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 

APRECIAÇÃO EQUITATIVA. ART. 85, §8º, DO CPC/15. 
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POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 

09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

II - Nos casos em que o acolhimento da pretensão não tenha 

correlação com o valor da causa ou não permita estimar eventual 

proveito econômico, os honorários de sucumbência devem ser 

arbitrados, por apreciação equitativa, com observância dos critérios 

do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme previsto no § 8º desse 

mesmo dispositivo.

III - Revela-se cabível arbitrar a verba honorária com base na equidade 

na extinção da lide sem resolução do mérito por perda superveniente 

de objeto, em que a demandada deve arcar com os ônus 

sucumbenciais, em razão do princípio da causalidade. Precedentes.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 

Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 

Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.925.150/BA, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

02/06/2021).

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO POPULAR. PERDA SUPERVENIENTE 

DO OBJETO. EXTINÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRINCÍPIO 

DA CAUSALIDADE. FIXAÇÃO. JUÍZO DE EQUIDADE. 

POSSIBILIDADE. PROVEITO ECONÔMICO. AFERIÇÃO. REEXAME 

DE MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA.

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 

18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma nele prevista (Enunciado Administrativo n. 3).

2. No novo regime processual, a fixação dos honorários advocatícios 

mediante juízo de equidade ganhou caráter residual, a ser exercido 

nas causas de inestimável ou irrisório proveito econômico, conforme 

o § 8º do art. 85 do CPC/2015.

3. A 'equidade constante do § 8º do art. 85 do CPC/2015 incide apenas 

quando o proveito econômico obtido não seja identificado, ou seja, 

inestimável ou irrisório' (AgInt no REsp 1807225/DF, Rel. Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/11/2019, 

DJe 26/11/2019).
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4. Quando não é possível estimar eventual proveito econômico, a 

egrégia Primeira Turma tem entendido que os honorários de 

sucumbência devem ser arbitrados, por apreciação equitativa, com 

observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme 

disposto no § 8º desse mesmo dispositivo (REsp 1.826.794/SE, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

17/09/2019, DJe 11/10/2019).

5. Nas hipóteses de extinção da demanda sem resolução do mérito 

por perda superveniente de objeto, em que a demandada deve arcar 

com os ônus sucumbenciais, diante do princípio da causalidade, é 

possível arbitrar a verba honorária 'com base na equidade, critério 

que encontra respaldo nos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade previstos no art. 8º do CPC/2015.' (AgInt no REsp 

1.836.344/SE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 10/08/2020, DJe 17/08/2020).

6. Caso em que a ação popular foi extinta sem resolução do mérito, por 

perda superveniente do objeto (revogação no curso da demanda do edital 

de concorrência internacional cuja anulação se pleiteava) e, ante o princípio 

da causalidade, a parte ré foi condenada a pagar a verba sucumbencial.

7. Enquanto a parte autora, ora agravante, pretende o arbitramento dos 

honorários advocatícios em prol de seus advogados de acordo com os 

critérios dos §§ 3º e 4º do art. 85 do CPC/2015, ou seja, entre os 

percentuais mínimo de 1% e máximo de 3% sobre o valor atualizado da 

causa de R$ 1.660.000.000,00 (um bilhão, seiscentos e sessenta milhões), 

a Corte de origem reputou inestimável o valor da causa e entendeu que a 

verba honorária de sucumbência deveria ser fixada mediante apreciação 

equitativa, no montante de R$ 12.000,00 (doze mil reais), haja vista o 

seguinte: a) trata-se de pedido declaratório e não condenatório; b) não há 

proveito econômico a aferir; e c) houve exagero no valor atribuído à causa, 

porquanto a parte autora desconsiderou 'o quantum que o Estado gastaria 

com o contrato sem ter um centavo sequer de retorno'.

8. Não é possível discordar do pressuposto fático referente à impossibilidade 

de estimar o proveito econômico a ser obtido com o resultado da demanda 

e, assim, afastar a fixação da verba por equidade, em face do óbice inserto 

na Súmula 7 do STJ. Precedentes.

9. A tese de que o valor da causa espelhava o valor do contrato, segundo 

prescreve o art. 259 do CPC/1973, então vigente, não foi enfrentada na 

origem, porquanto deixou de ser agitada nos dois embargos de declaração 

ali opostos, pelo que, no ponto, o especial esbarra no óbice da Súmula 282 

do STF.

10. O teor do § 6° do art. 85 do CPC/2015, a despeito de invocado nos 

primeiros embargos, também não foi analisado pelo Tribunal a quo, o que 

permite a incidência da Súmula 211 do STJ.

11. Segundo o entendimento desta Corte de Justiça, para se reconhecer o 
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prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do 

especial, impõe-se ao recorrente a indicação de contrariedade ao art. 1.022 

do CPC/2015, o que não ocorreu.

12. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no REsp 1.862.605/RS, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/11/2020).

Ademais, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de origem, com 

base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, "seguindo as diretrizes 

do CPC, os honorários advocatícios, nos casos de improcedência da ação, devem ser 

arbitrado sobre o valor atualizado da causa. Assim, fixo os honorários advocatícios 

devidos pela parte vencida em 11% (onze) por cento sobre o valor atualizado da causa, 

conforme o inc. III do § 4º do art. 85 do CPC, observando-se os critérios dos §§ 2º, 3º e 5º, 

incluindo-se nesta fixação, a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC" (fl. 274e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO. VALOR IRRISÓRIO. FIXAÇÃO 

EQUITATIVA. POSSIBILIDADE. ARTIGO 85, § 8°, DO CPC/15. 

PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ.

1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o 

fundamento da decisão agravada.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, o § 8º do art. 85 transmite 

regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos 

honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, 

havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo vencedor 

for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo? (REsp 

1.746.072/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro 

RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/2/2019, DJe 

29/3/2019).

3. No caso em debate, verifico que a condenação foi apenas de R$ 1.687,50 

(mil, seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos), quantia que 

pode ser considerada irrisória para fins de arbitramento dos honorários por 

equidade, de modo que a fixação dos honorários em R$ 1.000,00 (mil reais), 

majorados para R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) após interposição do 

recurso de apelação, atende às circunstâncias de fato da causa e se afigura 

condizente com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

4. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 

(Súmula n. 7/STJ).

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 

MAM103 

AREsp 2078875 Petição : 246912/2022 C5425241552812810:1416@ C065281320074032605515@
 2022/0055554-6 Documento Página  12 de 14 

Documento eletrônico VDA32885273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 20/06/2022 20:40:19
Código de Controle do Documento: 142D4CD2-6615-4C26-B590-4D5C66257598



Superior Tribunal de Justiça

1.894.268/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe de 24/03/2022).

"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. ART. 85, 

§ 8º, DO CPC. POSSIBILIDADE. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Vigora no STJ o posicionamento de que, 'Nos casos em que o 

acolhimento da pretensão não tenha correlação com o valor da causa ou 

não permita estimar eventual proveito econômico, os honorários de 

sucumbência devem ser arbitrados por apreciação equitativa, com 

observância dos critérios do § 2º do art. 85 do CPC/2015, conforme disposto 

no § 8º desse mesmo dispositivo' (REsp 1.822.840/SC, Rel. Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 11/12/2019).

2. Na espécie, foram fixados honorários advocatícios, com espeque no art. 

85, § 8º, do CPC, no montante de R$ 1.000,00 (um mil reais), ante o 

acolhimento de exceção de pré-executividade em que alegada ilegitimidade 

passiva para executivo fiscal relativo a IPTU, com valor da causa de R$ 

1.348,35.

3. Tem-se que qualquer juízo sobre a adequada aplicação, pelo 

Tribunal de origem, dos critérios de equidade, impõe, 

necessariamente, reexame dos fatos e da prova dos autos, o que 

refoge ao âmbito do recurso especial, atraindo a incidência da 

Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.844.334/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/02/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. TERMO INICIAL DA 

PRESCRIÇÃO. SUCUMBÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. HONORÁRIOS DE 

SUCUMBÊNCIA. CONDENAÇÃO. VALOR ÍNFIMO. EQUIDADE. 

SÚMULA 568 DO STJ. POSSIBILIDADE.

1. Ação de cobrança fundada em inadimplemento de mensalidades 

referentes a serviços educacionais.

2. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas contratuais 

em recurso especial são inadmissíveis.

3. O acórdão recorrido acompanhou a jurisprudência do STJ que determina 

que 'o termo inicial da prescrição, no caso de pagamento parcelado, é a 

data de vencimento de cada prestação, conforme o princípio da 'actio nata', 

pois a pretensão nasce com o inadimplemento de cada parcela' (AgInt no 

AREsp 621.464/RS, 4ª Turma, DJe de 05/12/2017).

4. A 2ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.746.072/PR (DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

29/03/2019), uniformizou o entendimento acerca da fixação dos honorários 

advocatícios sucumbenciais, do qual se destaca 'que o § 8º do art. 85 

transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a 

fixação dos honorários sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em 

que, havendo ou não condenação: (I) o proveito econômico obtido pelo 

vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo'.

5. Mantém-se a incidência da Súmula 7 do STJ pois o acórdão 

recorrido utilizou-se de elementos e critérios fático-probatórios dos 

autos para arbitrar os honorários sucumbenciais por equidade na 

hipótese em julgamento.

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.736.844/GO, Rel. 

Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 25/06/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.078.875 / RS
Número Registro: 2022/0055554-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50090844520164047108

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARTROM INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - PR027100

SELMA CRISTINA ORTIZ SANTOS DA SILVA - PR100711
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARTROM INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO WOICIECHOVSKI - PR027100

SELMA CRISTINA ORTIZ SANTOS DA SILVA - PR100711
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022

Documento eletrônico VDA32994859 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/06/2022 08:35:08
Código de Controle do Documento: 814ab11d-920b-4040-9251-dcd6f77e8aeb


